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Câmara dos Deputados aprova o aumento da
faixa de isenção do IRPF e institui a
“tributação mínima de altas rendas”

O PL nº 1.087/2025 aumenta a faixa de isenção do IRPF
para rendas mensais de até R$5.000,00 e institui a
tributação mínima para pessoas que auferem altas rendas.
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Câmara aprova Projeto de Lei nº 1.087/25 que aumenta a faixa de 
isenção do IRPF e cria a tributação mínima de altas rendas

Na noite de ontem (01/10/2025), foi aprovado no Plenário da Câmara dos
Deputados o Projeto de Lei nº 1.087/2025 (“PL 1.087/25”) de autoria do Poder
Executivo Federal. O Projeto, que foi relatado em Comissão Especial pelo
Deputado Federal Arthur Lira (PP/AL), propõe, em síntese, o seguinte:

Aumento da 
Faixa de Isenção

Aumento da faixa de isenção do IRPF para pessoas com renda
mensal de até R$5.000,00. Pessoas com rendimentos mensais até
R$7.350,00 contarão com uma redução decrescente.

Tributação 
Mensal de    

Altas Rendas

Tributação Mensal de Altas Rendas, i.e. retenção na fonte do IRPF
de 10% sobre dividendos mensais superiores a R$50.000,00 pagos
ou creditados a uma mesma pessoa física residente no Brasil.

Tributação   
Anual de       

Altas Rendas

Tributação Anual de Altas Rendas, i.e. cobrança de “IRPF mínimo”
de até 10% para pessoas físicas com rendimentos anuais totais
superiores a R$600.000,00.

Retenção 
Dividendos ao 

Exterior

Retenção sobre remessas de dividendos ao exterior. Retenção na
fonte de 10% sobre dividendos (de qualquer valor) pagos ou
creditados a acionistas/quotistas estrangeiros (PFs ou PJs).
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Como todo projeto de lei, antes de ser finalmente sancionado pelo Presidente da
República, o PL 1.087/25 deverá ser aprovado pelos plenários da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. Com a aprovação de ontem pelo Plenário da
Câmara, o PL 1.087/25 segue agora para o Senado Federal.

Processo Legislativo

Por se tratar de proposta de modificação do imposto de renda, qualquer medida
eventualmente aprovada pelo Congresso Nacional, e finalmente sancionada pelo
Presidente da República, só passará a valer no exercício seguinte ao da data de
promulgação do texto legal.

Assim, para que as modificações propostas sejam válidas no dia 01/01/2026, é
necessário que o PL 1.087/25 seja promulgado até o dia 31/12/2025.

Vigência & Eficácia
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O PL 1.087/25 tem como objetivo prioritário o aumento da faixa de isenção do
Imposto de Renda das Pessoas Físicas (“IRPF”).

Aumento da Faixa de Isenção do IRPF

A proposta consiste na majoração da faixa de isenção do IRPF para quem
ganha até R$ 5.000,00 por mês (R$ 60.000,00 por ano).

O PL 1.087/25 também prevê desconto decrescente para contribuintes com
rendimentos mensais entre R$ 5.000,01 e R$ 7.350,00.
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O PL 1.087/25 propõe a retenção na fonte do IRPF, à alíquota de 10%, sobre
dividendos pagos/creditados/entregues por uma mesma pessoa jurídica a uma
mesma pessoa física residente no Brasil, que superem R$ 50.000,00 em um mês.

Tributação Mensal de Altas Rendas (Retenção sobre Dividendos)

A apuração deverá ser feita mensalmente e os valores retidos serão tidos
como antecipação da “Tributação Anual de Altas Rendas” (vide a seguir);

Retenção sobre o valor total dos dividendos pagos, e não apenas sobre o
montante que exceder R$ 50.000,00 no mês (vide exemplos abaixo).

De modo a evitar que a “tributação conjunta” total sobre (i) os lucros da pessoa
jurídica pagadora dos dividendos; e (ii) da tributação mínima do IRPF da pessoa
física credora; ultrapasse a soma das alíquotas nominais do IRPJ e da CSLL (e.g.
34% para empresas não financeiras); o PL 1.087/25 prevê um “redutor” do
imposto devido, a ser cálculo conforme sistemática própria.

“Redutor” em razão da Tributação Combinada PF + PJ
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Distribuições de dividendos para pessoas físicas no Brasil à conta de reservas de
lucros de exercícios até 2025 não estarão completamente exoneradas da
retenção mensal na fonte de IRPF.

Para que dividendos distribuídos à conta de lucros apurados até 2025 não
estejam sujeitos à retenção de 10%, o PL 1.087/25 exige, cumulativamente, que:

Reservas de Lucros Acumulados até 2025

A distribuição tenha sido aprovada em ato próprio até 31/12/2025; e

Desde que seu “pagamento, crédito, emprego ou entrega ocorra nos anos
calendários de 2026, 2027 e 2028 e observe os termos previstos no ato de
aprovação realizado até 31 de dezembro de 2025”.

Estoques de Lucros de Ltda.s vs. S.A.s

Sociedades 
Limitadas

Em razão do anterior, sociedades limitadas poderão deliberar até
31/12/2025 a distribuição isenta de dividendos à conta de lucros
acumulados até o exercício 2025 com cronograma de pagamentos
que se estenda, por exemplo, até 2028.

Sociedades      
por Ações

Sociedades por ações, contudo, precisariam aprovar a distribuição
de dividendos à conta de reservas de lucros e realizar o seu
pagamento até 31/12/2025, em virtude do disposto no §3º do
art. 205 da Lei das S.A., que determina que dividendos sejam
declarados e pagos dentro do mesmo exercício social.
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O PL 1.087/25 também entendeu por bem instituir a retenção na fonte (IRRF à
alíquota de 10%) sobre os lucros ou dividendos remetidos a acionistas/quotistas
domiciliados em outras jurisdições, observadas as seguintes regras:

Dividendos Remetidos ao Exterior (Retenção)

Lucros Apurados 
a partir de 2026

Retenção na fonte apenas sobre remessas ao exterior de lucros
apurados a partir de 01/01/2026. Remessas ao exterior de
“estoque” de lucros acumulados em exercícios anteriores a 2026
não estariam sujeitas à retenção na fonte, independentemente do
ano da efetiva aprovação de sua distribuição ou pagamento.

Sem             
“Valor Mínimo” 
para Retenção

Qualquer valor de remessa de dividendos a beneficiário
estrangeiro estará sujeito à retenção de 10% de IRRF. Para este
caso o PL 1.087 não prevê qualquer “valor mínimo” de remessas
abaixo do qual não haveria a exigência de retenção na fonte.

Qualquer 
Beneficiário 
Estrangeiro

Retenção aplicável a qualquer beneficiário estrangeiro.
Excetuadas as “remessas exoneradas” (abaixo listadas), quaisquer
remessas de dividendos ao exterior estarão sujeitas à retenção,
independentemente do beneficiário internacional ser uma pessoa
física ou uma pessoa jurídica.

Remessas 
Exoneradas

 A governos estrangeiros com reciprocidade de tratamento;
 A fundos soberanos; e
 A entidades que administrem benefícios previdenciários como

atividade principal.
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Pessoas físicas residentes no Brasil com rendimentos anuais de qualquer
natureza (isentos ou não) superiores a R$ 600.000,00 passarão a pagar
anualmente (via DAA do IRPF), um valor mínimo de IRPF a uma alíquota
linearmente progressiva que pode chegar a até 10% para aqueles com
rendimentos anuais a partir de R$ 1.200.000,00 (“Tributação Mínima pelo IRPF”).

Tributação Anual de Altas Rendas (Sujeito Passivo e Alíquota)

Sujeito Passivo
Pessoas físicas residentes no País com rendimentos anuais de
qualquer natureza (isentos ou não) superiores a R$ 600.000,00.

A alíquota mínima linearmente progressiva, de 0,0% até 10%.
Pessoas físicas residentes com rendimentos anuais a partir de R$
1.200.000,00 estarão sujeitas à alíquota máxima de 10%.

Exemplos de Alíquotas Mínimas do IRPF

Abaixo apresentamos alguns exemplos de alíquotas mínimas, calculadas com
base fórmula descrita no PL 1087/25 (i.e. Alíquota % = (Rendimentos/60000) – 10):

Alíquota



RADAR WEALTH PLANNING

Tanto o cálculo da alíquota da Tributação Mínima pelo IRPF como o da sua base
da cálculo devem considerar a totalidade dos rendimentos recebidos no ano pela
pessoa física residente no País (e.g. salários, dividendos, aluguéis), com expressa
inclusão dos rendimentos isentos ou com alíquota zero/reduzida.

Tributação Anual de Altas Rendas (Base de Cálculo)

Rendimentos Excluídos da Tributação Mínima pelo IRPF

Contudo, o PL 1.087/25 prevê que determinados rendimentos deverão ser
excluídos do cálculo da alíquota mínima aplicável, assim como não deverão
integrar a base de cálculo da Tributação Mínima pelo IRPF, vide exemplos abaixo:

Títulos e valores mobiliários isentos (exceto ações), debêntures de
infraestrutura, fundos de infraestrutura (art. 3º da Lei nº 12.431), letras
hipotecárias, LCIs, CRIs, LCAs, CRAs, CDAs, CDCAs, CPRs, LIGs, LCDs, FIIs e
FIAGROs (estes últimos apenas os listados e com mais de 100 cotistas);

Poupança, aposentadoria e pensão de moléstia grave; e

Heranças ou doações em adiantamento de legítima;

Dividendos de resultados anteriores a 2025 com distribuição aprovada até
31.12.2025 e pagos até 2028 na forma do ato de distribuição aprovado;

Ganhos de capital, exceto os de operações realizadas em bolsa;

Parcela isenta da atividade rural, indenizações por acidente de trabalho,
por danos materiais ou morais (excetuados lucros cessantes).
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O valor da Tributação Mínima pelo IRPF (“TM IRPF”) deverá ser apurado: (i) pela
multiplicação da alíquota pela base de cálculo; seguida (ii) da aplicação das
deduções expressamente autorizadas (vide item seguinte).

Tributação Anual de Altas Rendas (Forma de Apuração)

Deduções Autorizadas 

A Tributação Mínima pelo IRPF não implicará imposto adicional sobre
rendimentos já tributados como salários, aluguéis ou honorários, pois, do “Valor
Base” da TM IRPF (i.e. alíquota x base de cálculo), será permitida a dedução dos
seguintes itens (lista taxativa):

O montante do IRPF devido na declaração de ajuste anual (DAA);

O valor de IRPF retido exclusivamente na fonte sobre os rendimentos da
base de cálculo da TM IRPF;
O imposto sobre investimentos/ativos no exterior diretamente via PF ou
por Offshore (Lei nº 14.754/23);

O valor de IRPF pago definitivamente sobre rendimentos computados na
base de cálculo da TM IRPF;
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Apresentamos abaixo dois casos práticos com o intuito de demonstrar a
dinâmica de apuração da Tributação Mínima pelo IRPF (“TM IRPF”):

Tributação Anual de Altas Rendas (Casos Práticos)
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Disclaimer:

As informações contidas neste informativo são de caráter geral e meramente informativas,
tendo como objetivo apresentar – sem a intenção de serem exaustivas, completas ou
detalhadas – determinadas informações sobre a matéria objeto da publicação. Este material
não constitui, e não deve ser interpretado como opinião legal, aconselhamento jurídico, fiscal
ou financeiro. As informações apresentadas podem não se aplicar à sua situação específica,
pois as circunstâncias individuais variam. Recomendamos enfaticamente que você consulte
um profissional qualificado (advogado, consultor tributário, contábil ou financeiro) de sua
confiança para obter orientação específica sobre como o conteúdo deste informativo pode
afetar sua situação particular, bem como para discutir quaisquer questões legais, tributárias,
contábeis, ou relacionadas a planejamento patrimonial ou sucessório. A G5 Partners não se
responsabiliza por quaisquer decisões de investimento, tributárias, contábeis ou de
planejamento patrimonial ou sucessório que venham a ser tomadas com base nas
informações ora divulgadas, e se exime de qualquer responsabilidade por quaisquer
prejuízos, diretos ou indiretos, que venham a decorrer da utilização deste material.
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